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DECISÃO DO DIA

TRF1 reconhece atividade de subsistência e afasta embargo
ambiental em pequena propriedade
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Embargo ambiental • Atividade de subsistência • Proporcionalidade da sanção ambiental • Pequena propriedade rural • Exceção

de subsistência no Decreto 6.514/08

Parceria Profissional

Você sabia que o escritório Diovane Franco Advogados possui um sistema de parceria para

advogados e profissionais do agronegócio? Conte com a colaboração de um corpo técnico altamente

especializado em Direito Ambiental, com atuação em embargos, autos de infração, licenciamento,

desmatamento, CAR e regularização fundiária. O escritório atua em todo o Brasil, com sedes em

Sinop/MT, Belém/PA, Brasília/DF, Novo Progresso/PA e Rio de Janeiro/RJ.

Fale conosco: contato@diovanefranco.com.br | diovanefranco.com.br

Texto da decisão

PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA FEDERAL Tribunal Regional Federal da 1ª Região 11ª Turma Intimação

automática - inteiro teor do acórdão Via DJEN PROCESSO: 1004445-02.2021.4.01.3603 CLASSE:

REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL (199) POLO ATIVO: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA POLO PASSIVO:ANTONIO MARCOS RIBEIRO DA

SILVA REPRESENTANTES POLO PASSIVO: VICTOR AFONSO FIDELI SILVA - MT24352-A, WESLEY DE

ALMEIDA PEREIRA - MT23350-A e LUIS ENRIQUE FOLLMANN - MT25606-A DESTINATÁRIO(S):

ANTONIO MARCOS RIBEIRO DA SILVA LUIS ENRIQUE FOLLMANN - (OAB: MT25606-A) WESLEY DE

ALMEIDA PEREIRA - (OAB: MT23350-A) VICTOR AFONSO FIDELI SILVA - (OAB: MT24352-A)

FINALIDADE: Intimar acerca do inteiro teor do acórdão proferido (ID 461755591) nos autos do processo em

epígrafe. JUSTIÇA FEDERAL Tribunal Regional Federal da 1ª Região PROCESSO:

1004445-02.2021.4.01.3603 PROCESSO REFERÊNCIA: 1004445-02.2021.4.01.3603 CLASSE: REMESSA

NECESSÁRIA CÍVEL (199) POLO ATIVO: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA POLO PASSIVO:ANTONIO MARCOS RIBEIRO DA SILVA

REPRESENTANTES POLO PASSIVO: VICTOR AFONSO FIDELI SILVA - MT24352-A, WESLEY DE

ALMEIDA PEREIRA - MT23350-A e LUIS ENRIQUE FOLLMANN - MT25606-A RELATOR(A):RAFAEL

PAULO SOARES PINTO PODER JUDICIÁRIO Tribunal Regional Federal da 1ª Região Gab. 33 -

DESEMBARGADOR FEDERAL RAFAEL PAULO Processo Judicial Eletrônico REMESSA NECESSÁRIA

CÍVEL (199) n. 1004445-02.2021.4.01.3603 R E L A T Ó R I O O(A) EXMO(A). SR(A).

DESEMBARGADOR(A) FEDERAL RAFAEL PAULO SOARES PINTO (RELATOR(A)): Trata-se de remessa

necessária interposta em face de sentença que julgou procedente o pedido formulado para “declarar a

inexigibilidade dos termos de embargo ns. 491984/C e 491988/C, nos limites da propriedade denominada

https://wa.me/5566999555402


Sítio Nova Esperança, descrita na exordial, diante do reconhecimento da atividade de subsistência.” Ofício

do MPF pela manutenção da sentença. É o relatório. Des(a). Federal RAFAEL PAULO SOARES PINTO

Relator(a) PODER JUDICIÁRIO Processo Judicial Eletrônico Tribunal Regional Federal da 1ª Região Gab.

33 - DESEMBARGADOR FEDERAL RAFAEL PAULO REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL (199) n.

1004445-02.2021.4.01.3603 V O T O O(A) EXMO(A). SR(A). DESEMBARGADOR(A) FEDERAL RAFAEL

PAULO SOARES PINTO (RELATOR(A)): Verifico que a decisão objeto de reexame se encontra

devidamente fundamentada, tendo o magistrado a quo, ademais, analisado detidamente as provas

amealhadas aos autos, afigurando-se inarredável a conclusão adotada no caso posto, razão pela qual deve

ser confirmada a sentença. De outro lado, em não tendo havido recurso voluntário da parte vencida, e,

portanto, ante a ausência de alteração do arcabouço fático-jurídico que norteou a produção da sentença,

impõe-se a manutenção do decisum, notadamente em face da consonância entre os fatos apresentados e a

norma jurídica incidente, nos moldes já alinhavados, sendo a hipótese, pois, de se prestigiar o julgamento de

primeira instância, cujos fundamentos adoto como razões de decidir, na esteira da jurisprudência deste

TRF1(AC 2007.41.01.000430-4 / RO) e do STJ (REsp 1.224.091/PR), que admite a fundamentação per

relationem alicerçada em provimento jurisdicional pretérito ou mesmo manifestação do parquet federal.

Trago à colação os recentes arestos: PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DO ART. 458 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO QUE ADOTA SENTENÇA COMO RAZÕES DE DECIDIR.

POSSIBILIDADE. PRORROGAÇÃO AO CONTRATO. DIREITO ADQUIRIDO. CONTROVÉRSIA

RELACIONADA AOS ARTS. 2º, E 6º, DA LICC. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. 1. A

jurisprudência desta Corte entende que não há omissão ou ausência de devida fundamentação, quando o

acórdão recorrido adota os fundamentos da sentença como razão de decidir. (...) 3. Agravo regimental não

provido. (AgRg no Recurso Especial Nº 1.224.091 – PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJ 24/03/2015, STJ)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REMESSA OFICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. SENTENÇA

PROCEDENTE. CONFIRMAÇÃO. ORIENTAÇÃO DESTA CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA. (...) 1. Esta Corte firmou o entendimento quanto à confirmação da sentença que acolhe o pedido

mandamental ou em ação de procedimento ordinário se não há na sentença "quaisquer questões de fato ou

de direito, referentes ao mérito ou ao processo, matéria constitucional ou infraconstitucional, direito federal

ou não", ou ainda, princípios que, em sede de exclusiva remessa oficial, a desabonem. Precedentes:

Numeração Única: 0128827-15.2000.4.01.9199. REO 2000.01.99.124547-6 / MG; REMESSA EX OFFICIO.

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA. Órgão: SÉTIMA TURMA. Publicação:

14/11/2013 e-DJF1 P. 1158. Data Decisão: 05/11/2013 e Numeração Única: 0005148-23.2002.4.01.3600.

REOMS 2002.36.00.005146-5 / MT; REMESSA EX OFFICIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL. Órgão: SÉTIMA TURMA. Publicação:

28/06/2013 e-DJF1 P. 263. Data Decisão: 18/06/2013. 2. No mesmo sentido, esta Turma decidiu em recente

julgado que "ausentes apelos voluntários, o que reforça a higidez da decisão, e considerando a ampla

fundamentação da sentença e as reduzidas cargas de densidade da controvérsia e de complexidade

jurídica, não há qualquer óbice ao regular decurso do prazo para o trânsito em julgado ante a exatidão do

decidido, notadamente se há concordância do parquet". (REOMS 0005148-23.2002.4.01.3600/MT, Rel.

Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 p 263 de 28/06/2013). 3.

Remessa oficial a que se nega provimento.” (REOMS 0001070-48.2014.4.01.3605 / MT, Rel. Des. Fed. José

Amilcar Machado, DJ 22/01/2016, TRF1) PROCESSO CIVIL. FUNDAMENTOS DA SENTENÇA COMO

RAZÃO DE DECIDIR. REMESSA OFICIAL. SENTENÇA PROCEDENTE. CONFIRMAÇÃO. REMESSA NÃO

PROVIDA. POSSIBILIDADE. PAJ. 1. Admite-se "a validade da fundamentação per relationem, pela qual o

julgador se vale de motivação contida em ato judicial anterior e em parecer ministerial, como razões de

decidir" (REsp 1512639/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe

14/09/2015). Precedentes do STJ e do TRF1. 2. Remessa oficial a que se nega provimento. (REO

0008302-39.2008.4.01.3600 / MT, Rel. JUÍZA FEDERAL MARIA CANDIDA CARVALHO MONTEIRO DE

ALMEIDA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 09/06/2016). Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial.

É o voto. Des(a). Federal RAFAEL PAULO SOARES PINTO Relator(a) PODER JUDICIÁRIO Tribunal

Regional Federal da 1ª Região Gab. 33 - DESEMBARGADOR FEDERAL RAFAEL PAULO Processo Judicial



Eletrônico PROCESSO: 1004445-02.2021.4.01.3603 PROCESSO REFERÊNCIA:

1004445-02.2021.4.01.3603 CLASSE: REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL (199) POLO ATIVO: INSTITUTO

BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA POLO

PASSIVO:ANTONIO MARCOS RIBEIRO DA SILVA REPRESENTANTES POLO PASSIVO: VICTOR

AFONSO FIDELI SILVA - MT24352-A, WESLEY DE ALMEIDA PEREIRA - MT23350-A e LUIS ENRIQUE

FOLLMANN - MT25606-A E M E N T A ADMINISTRATIVO. EMBARGO AMBIENTAL. ATIVIDADE DE

SUBSISTÊNCIA. PROPRIEDADE RURAL. SENTENÇA MANTIDA. REEXAME NECESSÁRIO. AUSÊNCIA

DE RECURSO VOLUNTÁRIO PELAS PARTES. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM.

POSSIBILIDADE. REMESSA NECESSÁRIA NÃO PROVIDA 1. Trata-se de remessa necessária interposta

em face de sentença que julgou procedente o pedido formulado para “declarar a inexigibilidade dos termos

de embargo ns. 491984/C e 491988/C, nos limites da propriedade denominada Sítio Nova Esperança,

descrita na exordial, diante do reconhecimento da atividade de subsistência.” 2. A decisão objeto de

reexame se encontra devidamente fundamentada, tendo o magistrado a quo analisado detidamente as

provas amealhadas aos autos, afigurando-se inarredável a conclusão adotada no caso posto, razão pela

qual deve ser confirmada a sentença. 3. Ante a ausência de recurso voluntário da parte vencida, bem como

da alteração do arcabouço fático-jurídico que norteou a produção da sentença, impõe-se a manutenção do

decisum, notadamente em face da consonância entre os fatos apresentados e a norma jurídica incidente,

sendo a hipótese, pois, de se prestigiar o julgamento de primeira instância. 4. Admite-se "a validade da

fundamentação per relationem, pela qual o julgador se vale de motivação contida em ato judicial anterior e

em parecer ministerial, como razões de decidir" (REsp 1512639/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA

TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 14/09/2015). Precedentes do STJ e do TRF1. (REO

0008302-39.2008.4.01.3600 / MT, Rel. JUÍZA FEDERAL MARIA CANDIDA CARVALHO MONTEIRO DE

ALMEIDA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 09/06/2016).' 5. Remessa não provida. ACÓRDÃO Decide a

Décima Primeira Turma, por unanimidade, negar provimento à remessa necessária, nos termos do voto do

Relator. Brasília, data do julgamento. Desembargador(a) Federal RAFAEL PAULO SOARES PINTO

Relator(a) OBSERVAÇÃO 1: DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS - Sem prejuízo da

observância da Lei n. 11.419/2006 e Lei n. 11.105/2015, deve ser seguida a aplicação da Resolução n.

455/2022, alterada pela Resolução CNJ n. 569/2024, notadamente a seguir elencados os principais artigos.

Art. 11, § 3º Nos casos em que a lei não exigir vista ou intimação pessoal, os prazos processuais serão

contados a partir da publicação no DJEN, na forma do art. 224, §§ 1º e 2º, do CPC, possuindo valor

meramente informacional a eventual concomitância de intimação ou comunicação por outros meios. Art. 20,

§ 3º-B. No caso de consulta à citação eletrônica dentro dos prazos previstos nos §§ 3º e 3º-A, o prazo para

resposta começa a correr no quinto dia útil seguinte à confirmação, na forma do art. 231, IX, do CPC. Art. 20,

§ 4º Para os demais casos que exijam intimação pessoal, não havendo aperfeiçoamento em até 10 (dez)

dias corridos a partir da data do envio da comunicação processual ao Domicílio Judicial Eletrônico, esta será

considerada automaticamente realizada na data do término desse prazo, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei

nº 11.419/2006, não se aplicando o disposto no art. 219 do CPC a esse período. OBSERVAÇÃO 2: Quando

da resposta a este expediente, deve ser selecionada a intimação a que ela se refere no campo “Marque os

expedientes que pretende responder com esta petição”, sob pena de o sistema não vincular a petição de

resposta à intimação, com o consequente lançamento de decurso de prazo. Para maiores informações, favor

consultar o Manual do PJe para Advogados e Procuradores em

http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/processual/processo-judicial-eletronico/pje/tutoriais. Brasília-DF, 6 de julho

de 2026. (assinado digitalmente) Coordenadoria da 11ª Turma

Leia o comentário especializado desta decisão no site

☎ Fale com o escritório
Tire suas dúvidas com nossa equipe especializada em Direito Ambiental.
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